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CONTRATO Nº          /SMSO/18.
CONCORRÊNCIA N° 004 /17/SMSO.
PROCESSO Nº 2017-0.038.862-9.
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SMSO
CONTRATADA: CONSÓRCIO CRAINFRA/LBR
OBJETO:
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA CONSULTIVA, NECESSÁRIOS AO CONTROLE E REDUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SMSO, COMPREENDENDO MELHORIAS NAS PERFORMANCES.
VALOR:  
R$ 24.722.817,20 (vinte e quatro milhões, setecentos e vinte e dois mil, oitocentos e dezessete reais e vinte centavos).
PRAZO: 
36 (trinta e seis) meses.
Pelo presente instrumento, na Rua São João, 473 - 22º andar, compareceram, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SMSO, neste ato representada pelo senhor, Marcos Rodrigues Penido, Secretário Municipal de Serviços e Obras,  doravante denominada "CONTRATANTE", e, de outro, o CONSÓRCIO CRAINFRA-LBR, inscrito no CNPJ sob o nº 29.934.823/0001-76, com sede na Rua Libero Badaró, 293 – 16º andar – Conj. D - Município de São Paulo, representado pelo Sr. Ricardo Jabbour,  portador do RG nº 4.985.309-SSP/SP e do CPF nº 684.199.298-91, constituído pelas empresas CRA ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 21.141.678/0001-64, sediada na Rua Libero Badaró, 293 – 16º andar – Conj. D - Município de São Paulo (líder 75%) e LBR ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.573.246/0001-15, sediada à Rua Genebra, 264 – conj. 42 – Bela Vista na Cidade de São Paulo (componente 25%), doravante denominada "CONTRATADA", lavraram o presente Contrato, conforme decisão da Comissão Especial de Licitações às fls 2877 do processo 2017-0.038.862-9, bem como homologação do Senhor Secretário  Municipal de Serviços e Obras às fls. 2879 do citado processo, publicada no DOC. de 03/03/18, sujeitando-se às normas da Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993, alterada pela Lei 8.883/94 e Lei Municipal 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, e do Edital de Concorrência n.º 004/2017/SMSO, bem como da proposta da adjudicatária e de conformidade com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

A CONTRATADA obriga-se à prestação de Serviços Técnicos Especializados de Natureza Consultiva, necessários ao Controle e Redução do Consumo de Energia Elétrica para o Sistema de Iluminação Pública e Equipamentos Públicos de competência da Secretaria Municipal de Serviços e Obras do Município de São Paulo - SMSO, compreendendo melhorias nas performances.
1.1. Poderão constituir objeto do presente contrato outros serviços além destes ora contratados, e cuja execução tenha implicação direta com aqueles de responsabilidade da CONTRATADA.

1.2. A prestação dos serviços, objeto deste contrato se fará através da emissão da Ordem de Início e que passará a fazer parte integrante deste contrato.
1.3. Para melhor caracterização dos serviços, bem como para melhor definir e explicitar as obrigações ora contratadas integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, para todos os efeitos de direito, os seguintes documentos relacionados nos subitens abaixo:

1.3.1.  PROPOSTA TÉCNICA fls.  512 à 853.

1.3.2.  Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA em atendimento ao Edital de Concorrência Pública No. 004/2017/SMSO, fls. 2176.

CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. 
Para todos os fins e efeitos legais, o presente contrato terá o prazo de 36 (trinta e seis) meses, e sua vigência iniciar-se-á a partir da data fixada na Ordem de Início de Serviços, podendo ser prorrogável na forma da lei.
2.2. 
A exclusivo critério da CONTRATANTE, a execução dos serviços poderá ser autorizada em partes, mediante a emissão de Ordem Parcial de Início de Serviços.
2.3. 
A inobservância dos prazos estipulados no presente contrato somente será admitida pela CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal No. 8.666/93 e alterações posteriores, que deverão ser comprovados, sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E MULTAS.

2.4. 
A execução dos serviços se fará no regime de execução indireta por preços unitários.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMUNERAÇÃO E VALOR DO CONTRATO

3.1. 
Os serviços objeto deste Contrato serão realizados e remunerados por preço unitário;
3.2.  
A remuneração dos serviços objeto do presente CONTRATO será efetuada através de medições mensais dos serviços executados, contando-se como primeiro dia a data da Ordem de Início.

3.2.1. 
Os serviços objeto deste contrato serão recebidos pelo Gestor designado responsável, mediante apresentação de medições mensais que deverão indicar em Relatório de Atividades os trabalhos e produtos desenvolvidos no período, a relação nominal dos profissionais envolvidos, as respectivas horas trabalhadas e evolução dos trabalhos, conforme definições do Termo de Referência.
3.2.2. 
Os serviços que, a critério da fiscalização da CONTRATANTE não estiverem em conformidade com as condições estabelecidas, mas que não acarretem prejuízo para o desenvolvimento final do trabalho, serão excluídos da medição mensal podendo vir a ser incluído nas próximas medições, desde que corrigidas as irregularidades e ou complementados os serviços.

3.2.3. 
No caso da não aceitação dos serviços, a CONTRATADA deverá tomar todas as providências para sanar os problemas constatados, no prazo fixado pela CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas contratualmente.

3.3. 
Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da contratada no BANCO DO BRASIL, conforme Decreto nº.51.197 de 22 de janeiro de 2010, mediante comprovação, pela CONTRATADA, do recolhimento das importâncias devidas ao INSS, FGTS e ISS, relativa as faturas anteriores.
3.4. 
Todas as medições relativas a este contrato terão seus pagamentos efetuados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.
3.5. O valor global dos serviços objeto deste contrato é de R$ R$ 24.722.817,20 (vinte e quatro milhões, setecentos e vinte e dois mil, oitocentos e dezessete reais e vinte centavos). Para o presente exercício, foram empenhados recursos através das NEs Nºs 26476/18 no valor de R$ 4.961.732,05 e 26480/18, no valor de R$ 1.653.910,68, onerando a dotação número 99.10.15.452.3022.6161.3.3.90.00.08, para este exercício, e onerará dotações específicas para os próximos exercícios.
3.6. Constitui ainda condição para pagamento, a inexistência de registros em nome das empresas consorciadas, constantes no contrato no CADIN MUNICIPAL (Lei Municipal nº 14.094/06), bem como a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei Federal nº 12.440/11).

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO

4.1. 
Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 meses em conformidade ao estabelecido na Lei N.º 10.192 de 14/02/01 e Decretos Municipais nº 48.971/07 e 57.580/17. O reajuste será calculado pela seguinte fórmula:
R = Po x C

C = _I_  – 1

Io

Onde:

R 
=
valor do reajuste;

Po
=
preço a reajustar, referente à medição do período;

C 
=
fator de reajustamento (o equivalente ao centro da meta de inflação fixada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, válida no momento da aplicação do reajuste)

Io 
=
índice do mês da data base da proposta;

I
=
índice do mês do aniversário do contrato.

4.1.1.
Caso a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ultrapassar, nos 12 (doze) meses anteriores à data base do contrato, o centro da meta, em quatro vezes o intervalo de tolerância estabelecido pelo CMN, o reajuste será correspondente ao próprio IPCA verificado no período em questão.
4.2.
O marco inicial para cômputo do período de reajuste será a data base da proposta, nos termos do que dispõe a Lei Federal N.º 10.192/2001.

4.3
Caso não seja conhecido o índice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da medição mensal, será adotado o último índice publicado. Após a obtenção do índice relativo ao mês da medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada, conforme seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior.

4.4
As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou Municipais. 
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA

5.1. 
Em garantia à fiel e regular execução do presente ajuste, a CONTRATADA efetivará a Caução de 5% do valor contratual, correspondendo a R$ R$ 1.236.140,86 (hum milhão, duzentos e trinta e seis mil, cento e quarenta reais e oitenta e seis centavos) calculada sobre o valor contratual, consoante recolhimento através de CAUÇÃO, conforme recibo que será juntado ao presente instrumento.
5.2.    
A Caução de Garantia Contratual retida conforme item 5.1 será devolvida, desde que não haja pendência a solucionar, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, após termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

5.3.    
A Caução de Garantia Contratual, quando em dinheiro será devolvida atualizada monetariamente.

5.4.    A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Caução de Garantia Contratual toda importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

5.4.1. 
Ocorrendo o desconto no decorrer do prazo contratual, a Caução de Garantia Contratual deverá ser complementada no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data do recebimento de notificação escrita.

5.5.
A Garantia Contratual deverá ser complementada sempre que houver alteração do valor contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E MULTAS

6.1. 
Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato por causa imputável à CONTRATADA, ficará a mesma sujeita às seguintes penalidades, a critério da CONTRATANTE.

6.1.1. 
Advertência;

6.1.2. 
Multa;

6.1.3. 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

6.1.4. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante.

6.2.  
Ficam estabelecidas as seguintes multas, em que incorrerá a CONTRATADA, independentemente de qualquer formalidade, bastando que ocorra pura e simplesmente o ato ou fato punível pela CONTRATANTE.

6.2.1.
Multa por dia de atraso em relação aos prazos fixados: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual;

6.2.2.
Multa pelo descumprimento de cláusula do escopo contratado: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual;

6.2.3.
Multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual;

6.2.4.
Multa pela inexecução parcial do Contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor contratual;

6.2.5.
Multa pela inexecução total do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual;

6.2.6. 
As multas serão aplicadas sem prejuízo de rescisão de contrato por motivo de inadimplência e a aplicação de uma não excluirá a de outra, desde que compatíveis entre si.

6.3.  
As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório mas meramente moratório e conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu ato venha a acarretar.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1.   A CONTRATADA, além das responsabilidades previstas neste contrato e nos documentos relacionados no item 1.3, que o integram, obriga-se a:

7.1.1. 
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste contrato, de modo a conduzi-lo eficientemente, nos prazos parciais e total.
7.1.2. Contratar mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços.

7.1.3. 
Apresentar os serviços e produtos desenvolvidos conforme o Termo de Referência. 

7.1.4. 
Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita observância as legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do Poder Público, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a formar junto ao público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA.

7.1.5. 
Manter na coordenação geral um profissional com nível superior, previamente aceito pela CONTRATANTE, habilitado a representá-la em tudo que se relacione com a execução dos serviços.

7.1.6. 
Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, oficialmente designados, a aferição da prestação dos serviços.

7.1.7. 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.2. 
Responsabilizar-se pela análise e estudos dos trabalhos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.  Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à CONTRATANTE para que tais defeitos sejam sanados, se procedentes forem.

7.3. 
Arcar com os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

7.4.
Apresentar à CONTRATANTE a competente Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 10 (dez) dias, contados da data da assinatura do Contrato, de acordo com a Resolução nº 1025/09 – CONFEA, bem como adotar o Livro de Ordem nas obras e serviços de engenharia e arquitetura, nos termos da legislação do sistema CONFEA/CREA.
7.5.
Atender todas as exigências contidas no Termo de Referência e Diretrizes Básicas de Segurança do Trabalho mesmo que não transcritas no presente Termo de Contrato
7.6
Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.7
Fica desde já convencionado que a CONTRATADA cede e transfere à CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional; além dos previstos neste Contrato; a posse e propriedade sobre todos os documentos criados no âmbito do mesmo, podendo a CONTRATANTE fazer o uso que lhe convier.
7.8.
Apresentar relatório técnico periódico a cada 90 dias, onde serão consubstanciados os produtos do item 7 do Termo de Referência, de forma a demonstrar os avanços obtidos, as ações iniciadas e as efetivadas, bem como os resultados econômicos alcançados, inclusive com comparativo fotográfico.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

8.1. 
Além das responsabilidades previstas neste contrato e nos anexos que o integram, a CONTRATANTE obriga-se a fornecer à CONTRATADA, todas as informações necessárias à execução dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

9.1. 
A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte.  Poderá subcontratar parcela de serviços com o consentimento prévio da CONTRATANTE, dado por escrito, limitados aos serviços acessórios, tais como locação de veículos, máquinas e equipamentos, serviços gráficos, etc, continuando, entretanto, a responder, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais. Tomadas disposições contrárias a estas, ficará sob pena de incursão no disposto na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO.

9.2. 
À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução dos serviços, igual responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros sob sua administração, não havendo desta forma, qualquer vínculo contratual entre a CONTRATANTE e eventuais subcontratados.

9.3. 
As faturas emitidas por eventuais subcontratados deverão sempre estar em nome da CONTRATADA, ficando expressamente vedada a emissão diretamente contra a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO

10.1. 
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE, através de seus funcionários ou de prepostos formalmente designados, se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços e para esse efeito, a CONTRATADA obriga-se a:

10.1.1. 
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE e seus prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.

10.1.2. 
Atender prontamente as reclamações, exigências ou observações feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos, desfazendo, corrigindo, quando for o caso, à sua própria custa, os serviços que não obedeçam, às especificações, memoriais descritivos ou normas.

10.2. 
A CONTRATANTE se fará representar, por seu representante credenciado e na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. 
Os serviços objeto deste contrato serão recebidos em caráter provisório em até 15 (quinze) dias do término do contrato, desde que executados de acordo com o estabelecido neste contrato e seus respectivos anexos, lavrando-se o respectivo Termo de Recebimento Provisório, que deverá também ser assinado pela CONTRATADA.

11.1.1. 
Para proceder ao Recebimento Provisório dos serviços a CONTRATANTE nomeará uma Comissão, composta de pelo menos 3 (três) membros, que após validar os serviços e produtos lavrará o competente Termo de Recebimento Provisório, cujo laudo será comunicado à CONTRATADA.
11.1.2. 
Os serviços que, a critério da Comissão não estejam em conformidade com as condições estabelecidas, mas sejam de pequena monta e possam ser reparados sem prejuízo do Recebimento Provisório, serão rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, estabelecendo prazo à CONTRATADA para a reparação das irregularidades, cabendo à mesma todos os ônus com a reparação.

11.1.3. 
No caso da não aceitação provisória, a CONTRATADA deverá tomar todas as providências para sanar os problemas constatados, no prazo fixado pela Comissão, sem prejuízo da aplicação pela CONTRATANTE, das penalidades previstas contratualmente.

11.1.3.1. 
Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, a CONTRATANTE poderá entrar em Juízo, com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas.

11.1.3.2. 
A CONTRATANTE poderá, em qualquer caso de seu interesse e desde que não haja prejuízos dos serviços, aceitar parcialmente, para livre utilização imediata de quaisquer etapas, partes, serviços, nos termos de Recebimento Parcial Provisório.

11.2. Decorridos o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do Recebimento Provisório, deverá ser emitido o termo de Recebimento Definitivo formalizado pela CONTRATANTE e assinado pelas partes, através de uma comissão composta por 3 (três) membros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS

12.1. 
A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre que se fizer necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1.
O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

13.1.1.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

13.1.2.
Os valores unitários para os serviços, quando não fixados no Contrato ou não integrantes de Tabela de Custos baixada pela PMSP, compor-se-ão por acordo entre as partes.

13.1.3.
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por “Termo de Aditamento” lavrado no processo originário.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1. 
A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente contrato, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extra-judicial, sem que assista à CONTRATADA, qualquer direito à indenização, nos seguintes casos:

14.1.1. 
Paralisação dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem comprovada justificativa apresentada à CONTRATANTE por escrito e por ela aceita.

14.1.2. 
Não conclusão dos serviços no prazo previsto ou execução em desacordo com o cronograma contratual.

14.1.3. 
Subcontratar o presente contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.
14.1.4. 
Inobservância às normas ou especificações da CONTRATANTE.

14.1.5. 
Liquidação judicial ou extra judicial, concordata, falência, protesto, concurso de credores da CONTRATADA.

14.1.6. 
Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na realização dos serviços contratados.

14.1.7.
Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em prejuízo ao andamento normal dos serviços.

14.2. 
No caso da Rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os prejuízos decorrentes da Rescisão.

14.3. 
Atendendo o interesse público, a CONTRATANTE poderá promover a Rescisão unilateral do contrato, mediante notificação prévia e pagamento à CONTRATADA dos serviços corretamente executados e devidamente medidos.

14.4. 
A CONTRATANTE, após notificar a CONTRATADA da Rescisão Contratual, tomará posse imediata de todos os produtos executados, devendo porém, num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a partir da notificação, apresentar um relatório completo, historiando a Rescisão do Contrato, contendo uma avaliação detalhada dos serviços.

14.4.1. 
A avaliação acima citada deverá ser feita por uma Comissão a ser designada pela CONTRATANTE, e composta por 3 (três) membros escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade e idoneidade, sendo um representante da CONTRATANTE, outro da CONTRATADA, e o terceiro que a presidirá, entre pessoas alheias às partes.

14.4.2. 
A Comissão terá um prazo de 20 (vinte) dias a partir de sua constituição, para apresentação de seu relatório conclusivo, o qual servirá para o acerto de contas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

14.5. 
Nos Casos de Rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus apenas aos pagamentos dos serviços executados e devidamente medidos.

14.5.1. Desta forma, far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral quitação no ato da assinatura do distrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1.
Constitui condição para a celebração deste contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião de sua assinatura.

15.2.  Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios  de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. 
O Foro da Fazenda Pública da capital do Estado de São Paulo é o competente para dirimir as questões oriundas deste Contrato, devendo a parte vencida pagar à vencedora as custas, despesas extra-judiciais e demais cominações legais e contratuais. Quaisquer quantias devidas à CONTRATANTE pela CONTRATADA, em decorrência deste Contrato, serão cobradas pelo rito de execução fiscal.
16.2. 
Os casos omissos deste Contrato serão regidos pela CONTRATANTE, de acordo com as normas da Lei Federal No 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8883/94, Lei Municipal 13.278 de 07/01/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279 de 24/01/03, assim como a legislação específica pertinente à matéria.

E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, firmam as partes este Contrato em 03 (três) vias.

São Paulo,          de                                   de 2018.

___________________________________________
PREFEITURA

MARCOS RODRIGUES PENIDO
SECRETÁRIO 

SMSO
_____________________________________
CONSÓRCIO
CONSÓRCIO CRAINFRA-LBR
Ricardo Jabbour

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

___________________________


    ______________________

Cristiane Roberta T. de Souza                                         Elisabete de O. Araújo
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